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Despacho n.o 3994/2005 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 20 033/2004 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 226, de 24 de Setembro de 2004, foi constituída a comissão mista
de coordenação que acompanhará o procedimento de alteração do
Plano Director Municipal de Vila Nova da Barquinha, nos termos
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 75.o do Decreto-Lei n.o 380/99,
de 22 de Setembro, com a redacção conferida pelo Decreto-Lei
n.o 310/2003, de 10 de Dezembro.

Contudo, constatou-se que a composição que resultou do men-
cionado despacho correspondia a uma comissão mista de coordenação
de acompanhamento de uma revisão e não de uma alteração, inte-
grando, com efeito, entidades cujos interesses não se encontram direc-
tamente relacionados com os âmbitos territorial e material da presente
alteração em concreto, o que, através do presente despacho, se procura
corrigir.

Por outro lado, verificou-se igualmente que a Direcção-Geral de
Florestas não integrava a referida comissão, sendo imprescindível a
sua participação dado que a presente alteração ao Plano Director
Municipal de Vila Nova da Barquinha se refere exclusivamente à
regulamentação do solo dos espaços florestais, não ficando, de outro
modo, nomeadamente, garantida a natureza dos interesses a sal-
vaguardar.

Assim, nos termos e para os efeitos do n.o 2 do artigo 75.o do
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção conferida
pelo Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de Dezembro, determino:

1 — Revogo o n.o 2 do despacho n.o 20 033/2004 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 226, de 24 de Setembro
de 2004, o qual respeita à composição da referida comissão mista
de coordenação.

2 — A comissão mista de coordenação que acompanhará a alteração
ao Plano Director Municipal de Vila Nova da Barquinha integra,
para além do representante da Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, um representante
das seguintes entidades:

Direcção-Geral do Turismo;
Direcção-Geral de Florestas;
Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha.

8 de Fevereiro de 2005. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, Luís José de Mello e Castro Guedes.

MINISTÉRIO DO TURISMO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3995/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto na alínea b) do n.o 3 do artigo 26.o conjugado com o artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 215-A/2004, de 3 de Setembro (Lei Orgânica do
XVI Governo Constitucional), e ao abrigo do disposto nos artigos 36.o
a 41.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, delego no inspec-
tor-geral de Jogos, licenciado Joaquim Caldeira, as seguintes com-
petências:

a) Autorizar despesas com obras e aquisições de bens e serviços
até ao limite de E 199 519, nos termos dos n.os 1 e 2 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, desde
que precedidas do cumprimento dos procedimentos a que
se refere o capítulo III do mesmo diploma;

b) Decidir sobre o procedimento a seguir, até ao limite do mon-
tante fixado na alínea anterior, nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
sem prejuízo do disposto no n.o 2 do mesmo artigo;

c) Designar, no silêncio dos diplomas orgânicos, o funcionário
que servirá de oficial público nos contratos relativos às des-
pesas previstas nas alíneas a) e b) deste despacho;

d) Autorizar a constituição de fundos permanentes para o paga-
mento antecipado de ajudas de custo, nos termos do n.o 2
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

e) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional, até ao limite deE 4988;

f) Adoptar regimes especiais de descanso semanal, nos termos
do previsto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18
de Agosto;

g) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
previstos na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

h) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados ao pessoal diri-
gente e de chefia e autorizar o respectivo pagamento, nos
termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto;
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i) Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
de contratos de tarefa e avença, sem a faculdade de sub-
delegar, nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

j) Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, bem como o regresso des-
tas situações, nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 76.o, no n.o 2 do artigo 78.o e no n.o 3 do artigo 82.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

i) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que ocorram fora do ter-
ritório nacional;

m) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

n) Empossar os subinspectores-gerais, nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

o) Designar substitutos de chefes de repartição e chefes de secção
e dar por findas as respectivas situações, nos termos do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o n.o 4 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

p) Autorizar a acumulação de funções públicas remuneradas nos
casos previstos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o
do Decreto-Lei no 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, bem
como das não remuneradas previstas no n.o 6 do mesmo artigo;

q) Autorizar a utilização em serviço de veículos próprios de fun-
cionários e agentes, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

r) Autorizar a transferência para terceiros das actividades que
constituem obrigações contratuais das concessionárias das
zonas de jogo, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 422/89, de 2 de Dezembro;

s) Autorizar o encerramento dos casinos, nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 422/89, de 2 de Dezembro, nos dias de
Sexta-Feira Santa, 10 de Maio, 25 de Abril e 25 de Dezembro,
sob proposta das concessionárias, ouvidas as estruturas repre-
sentativas dos trabalhadores;

t) Autorizar ou ordenar, quando circunstâncias especiais o jus-
tifiquem, a suspensão por período determinado do funcio-
namento das salas de jogos ou outras dependências ou anexos
dos casinos, nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 422/89, de 2 de Dezembro;

u) Autorizar a atribuição da direcção das salas de jogos a um
adjunto da direcção do casino, nos termos do n.o 1 do
artigo 75.o do Decreto-Lei n.o 422/89, de 2 de Dezembro;

v) Autorizar a prorrogação dos prazos estabelecidos para as
empresas concessionárias das zonas de jogo apresentarem
estudos e projectos que não envolvam alteração dos prazos
estabelecidos das obras a que respeitem;

x) Autorizar as concessionárias das zonas de jogo do Estoril,
de Espinho e da Póvoa de Varzim a efectuar a dedução pre-
vista, respectivamente, na alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto Regulamentar n.o 56/84, de 9 de Agosto, e na
alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto Regulamentar
n.o 29/88, de 3 de Agosto, com observância do disposto no
despacho conjunto dos Secretários de Estado das Obras Públi-
cas e do Turismo de 28 de Fevereiro de 1992, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 5 de Maio do mesmo ano;

z) Adjudicar, provisoriamente, a concessão de exploração de
salas de jogo do bingo, nos termos previstos no n.o 1 do
artigo 7.o do regulamento aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 314/95, de 24 de Novembro;

aa) Outorgar em representação do Governo nos contratos de con-
cessão de exploração de salas de jogo do bingo;

bb) Determinar a perda de cauções prestadas por concessionários
de exploração de salas de jogo do bingo, nos termos previstos
no n.o 5 do artigo 10.o do regulamento aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 314/95, de 24 de Novembro;

cc) Autorizar o encerramento das salas de jogo do bingo por
determinado período de tempo, ou em alguns dias da semana,
nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do regulamento aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 314/95, de 24 de Novembro;

dd) Rescindir contratos de concessão de exploração de salas de
jogo do bingo, nos termos previstos no n.o 2 do artigo 40.o
do regulamento aprovado pelo Decreto-Lei n.o 314/95, de
24 de Novembro;

ee) Autorizar, a pedido fundamentado dos concessionários, a
transferência de salas de jogo do bingo para local diferente
daquele onde se encontrem instaladas.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assi-
natura, ficando ratificados todos os actos que, no âmbito das com-
petências ora delegadas, o inspector-geral de Jogos tenha praticado
desde 17 de Julho de 2004.

28 de Janeiro de 2005. — O Ministro do Turismo, Telmo Augusto
Gomes de Noronha Correia.

Despacho n.o 3996/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 5 do
artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e conforme proposta
do inspector-geral de Jogos, designo para o substituir nas suas faltas
e impedimentos o subinspector-geral de Jogos, licenciado António
José Maria Alegria.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

31 de Janeiro de 2005. — O Ministro do Turismo, Telmo Augusto
Gomes de Noronha Correia.

COMISSÃO NACIONAL DE PROTECÇÃO DE DADOS

Despacho (extracto) n.o 3997/2005 (2.a série). — Em cumpri-
mento dos n.os 1, 4 e 8 do artigo 34.o da Lei n.o 43/2004, de 18 de
Agosto, e da deliberação da Comissão Nacional de Protecção de Dados
de 25 de Janeiro de 2005, determino a transição de João Miguel
da Silva Bartolo para o quadro de pessoal da Comissão Nacional
de Protecção de Dados, com a categoria de motorista de ligeiros,
da carreira de motorista de ligeiros, com efeitos a partir da presente
data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2005. — O Presidente, Luís Lingnau da Silveira.

UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extracto) n.o 3998/2005 (2.a série). — Por despacho
reitoral de 3 de Fevereiro de 2004:

Prof. Doutor Alexandre Gomes Cerveira, professor catedrático, com
contrato administrativo de provimento — reeleito director do
Departamento de Ciências Exactas e Tecnológicas, nos termos da
alínea c) do n.o 2 do artigo 29.o e do n.o 1 do artigo 58.o dos
Estatutos da Universidade Aberta, publicados no Diário da Repú-
blica através do Despacho Normativo n.o 9/2002, de 14 de Fevereiro,
com efeitos a partir de 6 de Outubro de 2004. (Isento de visto
do Tribunal de Contas, atento o disposto no artigo 46.o, n.o 1,
conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto.)

4 de Fevereiro de 2005. — A Administradora, Alexandra Sevinate
Pontes.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho (extracto) n.o 3999/2005 (2.a série). — Por despacho
reitoral de 18 de Dezembro de 2003:

Licenciado Manuel Tomás Geraldes — autorizada a sua contratação
como professor associado convidado a tempo parcial (20 %) e em
regime de acumulação além do quadro de pessoal docente da Uni-
versidade da Beira Interior, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 1 de Janeiro de 2004. (Isento de visto ou anotação
do Tribunal de Contas, ao abrigo do disposto no artigo 46.o, n.o 1,
conjugado com o artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

7 de Fevereiro de 2005. — A Chefe de Divisão, Alda Bebiano
Ribeiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho n.o 4000/2005 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Fevereiro de 2005 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 263, de 9 de Novembro de 2004), foi concedida equiparação a
bolseiro no período de 16 de Outubro de 2004 a 15 de Outubro




